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Emenda 08 ao PL 711/2013 
Pela presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta casa, requeiro seja 
alterado o art. 9º do Projeto de Lei 711/2013, conforme redação abaixo: 
Art. 9º A diferença nominal entre o crédito tributário total do IPTU do exercício do 
lançamento e o do exercício anterior fica limitada: 
I - no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial, a 
20% (vinte por cento) para fatos geradores ocorridos no exercício de 2014 e a 10% 
(dez por cento) para fatos geradores ocorridos nos demais exercícios; 
II - nos demais casos, a 35% (trinta e cinco por cento) para fatos geradores ocorridos 
no exercício de 2014 e a 15% (quinze por cento) para fatos geradores ocorridos nos 
demais exercícios. 
§ 1º Caso haja alteração de dados cadastrais do imóvel, nos exercícios a que se refere 
o "caput" deste artigo, o valor utilizado para apuração do crédito tributário calculado 
para o exercício anterior corresponderá ao valor que seria obtido se fosse considerada 
a alteração dos dados cadastrais. 
§ 2º Na aplicação dos percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste artigo 
não serão consideradas as isenções concedidas com base no valor venal do imóvel. 
§ 3º No caso de imóveis construídos para os quais conste excesso de área a redução 
do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano decorrente da limitação referida no 
"caput" deste artigo será distribuída proporcionalmente aos respectivos créditos 
tributários calculados para o exercício do lançamento. 
Liderança do PSD” 
 


